
Decretos
DECRETO Nº 51.559, 
DE 12 DE FEVEREIRO DE 2007

Declara de utilidade pública a entidade que
especifica

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais e à vista da manifesta-
ção da Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania,

Decreta:
Artigo 1º - Fica declarada de utilidade pública a

Casa de Apoio ao Paciente Oncológico - Casa Recome-
ço, inscrita no CNPJ 03.372.725/0001-07, com sede no
Município de São José dos Campos.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 12 de fevereiro de 2007
JOSÉ SERRA
Luiz Antonio Guimarães Marrey
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 12 de fevereiro de 2007.

DECRETO Nº 51.560, 
DE 12 DE FEVEREIRO DE 2007

Declara de utilidade pública a entidade que
especifica

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais e à vista da manifesta-
ção da Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania,

Decreta:
Artigo 1º - Fica declarada de utilidade pública a

Associação Beneficente da Comunidade de Jesus, inscri-
ta no CNPJ 55.945.257/0001-08, com sede na Capital.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 12 de fevereiro de 2007
JOSÉ SERRA
Luiz Antonio Guimarães Marrey
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 12 de fevereiro de 2007.

DECRETO Nº 51.561, 
DE 12 DE FEVEREIRO DE 2007

Dispõe sobre a transferência para a
Secretaria de Gestão Pública das providên-
cias, afetas à Casa Civil, relativas ao Sistema
Informatizado da Rede de Ouvidorias do
Estado de São Paulo e ao envio dos relató-
rios semestrais dessas unidades e dá provi-
dências correlatas

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Ficam transferidas para a Secretaria de

Gestão Pública as providências, afetas à Casa Civil,
relativas:

I - ao Sistema Informatizado da Rede de Ouvidorias
do Estado de São Paulo, instituído e organizado pelo
Decreto nº 50.656, de 30 de março de 2006;

II - ao envio dos relatórios semestrais das Ouvido-
rias, regulamentado pelo referido decreto.

Artigo 2º - Em decorrência do disposto no artigo
anterior, os dispositivos adiante enumerados do Decre-
to nº 50.656, de 30 de março de 2006, passam a vigo-
rar com a seguinte redação:

I - o artigo 2º:
“Artigo 2º - A Secretaria de Gestão Pública tomará

as providências necessárias para implementação do
Sistema Informatizado da Rede de Ouvidorias e desig-
nará os órgãos ou servidores responsáveis pela sua
administração, atualização, manutenção e concessão
de senhas.”; (NR)

II - o artigo 7º:
“Artigo 7º - A Secretaria de Gestão Pública deverá:
I - tomar as providências necessárias para o correto

encaminhamento do relatório semestral das Ouvido-
rias, na forma dos artigos 8º, 9º, 10 e 11 deste decreto;

II - além de outras medidas pertinentes:
a) informar às Ouvidorias, às Secretarias de Estado

e à Procuradoria Geral do Estado os prazos e o modelo
do relatório semestral;

b) elaborar a versão final do relatório para entrega
ao Governador do Estado.”; (NR)

III - os artigos 10 e 11:
“Artigo 10 - Os Secretários de Estado e o Procura-

dor Geral do Estado, até o final do segundo mês subse-
qüente ao encerramento do semestre, encaminharão
ao Secretário de Gestão Pública, com seus pareceres a
respeito da matéria, os relatórios extraídos do Sistema
Informatizado da Rede de Ouvidorias e as sugestões de
todas as Ouvidorias que, direta ou indiretamente, se
encontrem em seus respectivos âmbitos de atuação.

Artigo 11 - Até o final do terceiro mês subseqüente
ao semestre encerrado, o Secretário de Gestão Pública
providenciará a entrega ao Governador do Estado, dos
relatórios, sugestões e pareceres recebidos, acompanha-
dos de observações e indicações de providências.”. (NR)

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 12 de fevereiro de 2007
JOSÉ SERRA
João de Almeida Sampaio Filho
Secretário de Agricultura e Abastecimento
Alberto Goldman
Secretário de Desenvolvimento
João Sayad
Secretário da Cultura
Maria Lúcia Marcondes Carvalho Vasconcelos
Secretária da Educação
Dilma Seli Pena
Secretária de Saneamento e Energia
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Lair Alberto Soares Krähenbühl
Secretário da Habitação
Mauro Guilherme Jardim Arce
Secretário dos Transportes
Luiz Antonio Guimarães Marrey
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania
Francisco Graziano Neto
Secretário do Meio Ambiente
Rogério Pinto Coelho Amato
Secretário Estadual de Assistência e Desenvolvi-

mento Social
Francisco Vidal Luna
Secretário de Economia e Planejamento
Luiz Roberto Barradas Barata
Secretário da Saúde
Ronaldo Augusto Bretas Marzagão
Secretário da Segurança Pública
Antonio Ferreira Pinto
Secretário da Administração Penitenciária
José Luiz Portella Pereira
Secretário dos Transportes Metropolitanos
Guilherme Afif Domingos
Secretário do Emprego e Relações do Trabalho
Claury Santos Alves da Silva
Secretário de Esporte, Lazer e Turismo
Hubert Alquéres
Secretário de Comunicação
José Henrique Reis Lobo
Secretário de Relações Institucionais
Sidney Beraldo
Secretário de Gestão Pública
José Aristodemo Pinotti
Secretário de Ensino Superior
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 12 de fevereiro de 2007.

DECRETO Nº 51.562, 
DE 12 DE FEVEREIRO DE 2007

Altera dispositivos que especifica do
Decreto nº 51.463, de 1º de janeiro de
2007, que organiza a Secretaria de Gestão
Pública e dá providências correlatas

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Os dispositivos adiante enumerados do

Decreto nº 51.463, de 1º de janeiro de 2007, passam a
vigorar com a seguinte redação:

I - a alínea “g”, do inciso V do artigo 39:
“g) autorizar aquisição de veículos e locação, em

caráter eventual e permanente, após manifestação dos
órgãos competentes;”; (NR)

II - a alínea “f”, do inciso I do artigo 46:
“f) assinar Certificados de Registro de Veículos,

para fins de transferência de veículos de propriedade
do Estado às Companhias Seguradoras, em caso de
acidentes que resultem em perda total, furto ou roubo,
para fins de recebimento de indenização;”. (NR)

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação, ficando revogadas as disposições em
contrário, em especial:

I - a alínea “g”, do inciso VI do artigo 88 do Decre-
to nº 49.529, de 11 de abril de 2005;

II - o § 1º do artigo 49 do Decreto nº 9.543, de 1º
de março de 1977, com redação dada pelo Decreto nº
44.845, de 6 de dezembro de 1999.

Palácio dos Bandeirantes, 12 de fevereiro de 2007
JOSÉ SERRA
Sidney Beraldo
Secretário de Gestão Pública
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 12 de fevereiro de 2007.

DECRETO Nº 51.563, 
DE 12 DE FEVEREIRO DE 2007

Regulamenta e define critérios para conces-
são do Bônus Merecimento aos integrantes
do Quadro da Secretaria da Educação - QSE
e do Quadro de Apoio Escolar - QAE e dá
providências correlatas

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais,

Considerando as disposições da Lei Complementar
nº 1.005, de 21 de dezembro de 2006;

Considerando o envolvimento, o compromisso e res-
ponsabilidade dos profissionais da educação em ações
conjuntas para o sucesso do processo educativo; e

Considerando a importância da assiduidade dos
profissionais da educação para o desenvolvimento do
processo ensino-aprendizagem,

Decreta:
Artigo 1º - O Bônus Merecimento, instituído pela

Lei Complementar nº 1.005, de 21 de dezembro de
2006, será devido aos integrantes do Quadro da Secre-
taria da Educação - QSE e do Quadro de Apoio Escolar
- QAE, em exercício nos órgãos da estrutura básica da
Secretaria da Educação.

Parágrafo único - O bônus de que trata o “caput”
deste artigo, será também devido aos afastados junto
ao Programa de Ação de Parceria Educacional com os
Municípios ou junto à Entidade de Classe representati-
va dos respectivos Quadros.

Artigo 2º - O Bônus Merecimento constitui vanta-
gem pecuniária a ser concedida uma única vez aos ser-
vidores de que trata o artigo anterior que, na data-base
de 1º de dezembro de 2006, se encontrem em exercício
há pelo menos 200 (duzentos) dias, considerando o
período de 1º de fevereiro a 30 de novembro de 2006.

Parágrafo único - É vedada a concessão do Bônus
Merecimento ao servidor que, na data-base estabeleci-
da no “caput”, estiver nomeado em comissão ou afas-
tado junto a unidade administrativa não pertencente à
estrutura básica da Secretaria da Educação.

Artigo 3º - O valor de referência a que se refere o
artigo 3º da Lei Complementar nº 1.005, de 21 de
dezembro de 2006, estabelecerá, em relação ao venci-
mento mensal de R$ 602,03 (seiscentos e dois reais e
três centavos), pago ao Agente de Serviços Escolares
do Quadro de Apoio Escolar, a razão a ser aplicada
sobre os vencimentos ou salários dos funcionários e
servidores abrangidos no artigo 1º deste decreto, para
o cálculo do valor integral do Bônus Merecimento.

§ 1º - Para o cálculo do valor do Bônus Merecimento
a aplicação da razão de que trata o “caput”, considera-
rá o salário base no padrão inicial de cada classe, acres-
cido das gratificações inerentes a cada cargo ou função,
desprezadas as vantagens e gratificações individuais.

§ 2º- Apurado o valor integral correspondente à clas-
se de acordo com as disposições deste artigo, o valor do
Bônus Merecimento será proporcionalizado de acordo
com os dias de exercício, a freqüência apresentada pelo
servidor no período de 1º de fevereiro a 30 de novembro
de 2006 e a jornada de trabalho a que estiver sujeito.

Artigo 4º - Para fins de aferição da freqüência de
que trata o § 2º do artigo anterior, não serão conside-
rados como ausências, os afastamentos previstos nos
incisos I, II, III, IV, V, VII e IX do artigo 78 da Lei nº
10.261, de 28 de outubro de 1968, bem como o com-
parecimento a eventos de Entidades de Classe autori-
zados por resolução do Secretário da Educação, partici-
pação em treinamento, orientação técnica ou cursos
promovidos pela Secretaria da Educação, licença-pater-
nidade, dispensa de ponto em virtude de participação
em eleições e licença por adoção de que trata a Lei
Complementar nº 367, de 14 de dezembro de 1984.

§ 1º - As ausências cometidas pelo integrante do
Quadro da Secretaria da Educação e do Quadro de
Apoio Escolar, nos termos do inciso II, do artigo 1º da
Lei Complementar nº 883, de 17 de outubro de 2000,
serão consideradas proporcionalmente para a apura-
ção da freqüência individual.

§ 2º - A apuração da quantidade de ausências de
que trata o parágrafo anterior, será efetuada mediante

a divisão do total de horas não cumpridas a esse título
registradas no Boletim de Freqüência da Educação, no
período de 1º de fevereiro a 30 de novembro de 2006,
pela quantidade de horas correspondente à jornada
diária observada a jornada de trabalho em que estiver
incluído o servidor.

Artigo 5º - Fica vedada a percepção do Bônus
Merecimento com o bônus instituído para os integran-
tes do Quadro do Magistério, exceto nas acumulações
permitidas em lei.

Artigo 6º- Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação

Palácio dos Bandeirantes, 12 de fevereiro de 2007
JOSÉ SERRA
Maria Lúcia Marcondes Carvalho Vasconcelos
Secretária da Educação
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 12 de fevereiro de 2007.

DECRETO Nº 51.564, 
DE 12 DE FEVEREIRO DE 2007

Regulamenta e define critérios para conces-
são do bônus aos integrantes do Quadro
do Magistério e dá providências correlatas

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais,

Considerando as disposições da Lei Complementar
n° 1.006, de 21 de dezembro de 2006;

Considerando o envolvimento, o compromisso e
responsabilidade dos profissionais da educação em
ações conjuntas para o sucesso do processo educativo;

Considerando a relevância da participação do Pro-
fissional no Programa de Formação Continuada da
Secretaria da Educação; e

Considerando a importância da assiduidade dos
profissionais da educação para o desenvolvimento do
processo ensino-aprendizagem,

Decreta:
Artigo 1º - O bônus de 2006, instituído pela Lei

Complementar n° 1.006, de 21 de dezembro de 2006,
será devido aos integrantes do Quadro do Magistério:

I - em exercício nas unidades escolares e nas Dire-
torias de Ensino ou afastados junto ao Programa de
Ação de Parceria Educacional com os Municípios;

II - afastados, designados ou nomeados em comis-
são junto aos órgãos da estrutura básica da Secretaria
da Educação;

III - afastados junto às Entidades de Classe do
Magistério.

Artigo 2º - O bônus de que trata o artigo anterior,
constitui vantagem pecuniária a ser concedida uma
única vez:

I - aos integrantes das classes de suporte pedagó-
gico - Dirigentes Regionais de Ensino, Supervisores de
Ensino e Diretores de Escola - aos titulares de cargo de
Coordenador Pedagógico e de Assistente de Diretor de
Escola e aos ocupantes de postos de trabalho de Vice-
Diretor de Escola e de Professor Coordenador;

II - aos integrantes das classes de docentes - Pro-
fessores Educação Básica I, Professores Educação Bási-
ca II - aos Professores II, titulares de cargo ou ocupan-
tes de função-atividade.

Parágrafo único - Não fazem jus à concessão do
bônus os integrantes do Quadro do Magistério que, na
data-base, estiverem nomeados em cargo em comissão
ou afastados, a qualquer título, junto à unidade admi-
nistrativa não pertencente à estrutura básica da Secre-
taria da Educação e os estagiários.

Artigo 3º - O cálculo do bônus será efetuado com
base no período de 1º de fevereiro a 30 de novembro
de 2006, considerando:

I - para os integrantes das classes de suporte peda-
gógico, titulares de cargo de Coordenador Pedagógico
e de Assistente de Diretor de Escola e para os ocupan-
tes de postos de trabalho de Vice-Diretor de Escola e
de Professor Coordenador, o requisito de contar com,
no mínimo, 200 (duzentos) dias de exercício na rede
estadual de ensino, dos quais, no mínimo, 180 (cento e
oitenta) dias de exercício consecutivos em cargo ou
posto de trabalho;

II - para os integrantes das classes de docentes, o
requisito de contar com, no mínimo, 200 (duzentos)
dias de exercício, consecutivos ou não, no cargo ou
função-atividade.

Parágrafo único - Os períodos de exercício no
cargo ou posto de trabalho decorrentes de sucessivas
portarias de designação serão totalizados para fins de
preenchimento ou não do requisito temporal de que
trata o inciso I deste artigo.

Artigo 4º - O valor do bônus a ser concedido aos
integrantes do Quadro do Magistério de que trata o
inciso I do artigo 2º deste decreto será obtido mediante
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